
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037513-39.2011.815.2001
Relator : Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição 

          à Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes)
1º Apelante : Maria Francisca Dantas
Advogado : Martsung F. C. R. Alencar
2º Apelante : Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico
Advogado : Luiz Augusto da Franca Crispim Filho e outros

APELAÇÃO  CÍVEL. PLANO  DE  SAÚDE.  PATOLOGIA 
ATESTADA  POR  MÉDICO  COMPETENTE.  ARTROSE 
GRAVE  DO  JOELHO  DIREITO.  PACIENTE  IDOSO. 
INABILITAÇÃO  PARA  A  VIDA  DIÁRIA.  NEGATIVA  DE 
COBERTURA DE MATERIAL PARA CIRURGIA. AUSÊNCIA 
DE  COBERTURA  CONTRATUAL.  IRRELEVÂNCIA. 
ABUSIVIDADE.  AMEAÇA  AO  OBJETO  CONTRATUAL. 
DIREITO  À  VIDA.  DIGNIDADE  DA PESSOA HUMANA. 
EFICÁCIA  HORIZONTAL  DOS  DIREITOS 
FUNDAMENTAIS. APLICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO E DO 
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  DANOS 
MORAIS.  NÃO CONFIGURAÇÃO. NEGATIVA FUNDADA 
EM  CLÁUSULA  CONTRATUAL  EXPESSA.  ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS.  PARTES  QUE  FORAM  AO  MESMO 
TEMPO  VENCEDORES  E  VENCIDOS.  COMPENSAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS.  DESPROVIMENTO DOS APELOS.

A vedação ao fornecimento de prótese de joelho, necessária ao 
êxito  do  procedimento  cirúrgico  indicado  à  paciente, 
desvirtua  a  própria  natureza  do  contrato,  colocando  o 
consumidor  em  desvantagem  exagerada  e  violando  os 
princípios da boa-fé e da equidade.

Embora  tenha  natureza  privada,  a  operadora  de  plano  de 
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saúde  presta  serviço  público  de  natureza  essencial,  não 
podendo  sobrepor  o  aspecto  econômico  do  contrato  ao 
princípio dignidade da pessoa humana.

Se  o  plano  de  saúde  nega  a  realização  de  procedimento 
médico/cirúrgico  com base em cláusula contratual (ainda que 
posteriormente  declarada  inválida  ou  ineficaz),  a  recusa  é 
fundada e não revela dever de indenizar por danos morais.

Quando as partes foram igualmente vencedores e vencidos, as 
despesas  processuais  serão  suportadas  por  cada  na  mesma 
proporção,  devendo  ser  compensados  os  honorários 
advocatícios.

VISTOS, relatados e discutidos os autos em epígrafe.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento aos apelos.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por Maria Francisca 
Dantas e pela Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico, em face da 
sentença de fls. 117/121, que julgou parcialmente procedente o pedido inaugural, 
nos exatos termos:

“Diante  do  exposto,  JULGO  PROCEDENTE,  EM  PARTE,  O  PEDIDO, 
ratificando os termos da antecipação de tutela concedida e determinando à 
promovida a cobertura integral do tratamento cirúrgico identificado nestes 
autos,  incluindo  o  material  necessário  à  realização  do  ato  e  respectiva 
internação hospitalar.  Julgo  improcedente  o  pedido de indenização por 
danos morais, com base nos fundamentos expostos nesta sentença.”

“Em face da sucumbência recíproca, condeno as partes ao pagamento das 
custas processuais na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada 
uma,  devendo  cada  uma  das  partes  arcar  com  os  honorários  de  seus 
respectivos advogados e observando-se, quanto à autora, o disposto no art. 
12 da Lei 1.060/50, em face da assistência judiciária concedida.”

Em suas razões, fls. 124/130, a primeira apelante alega que a 
indevida negativa da cobertura do material cirúrgico gerou transtorno e angústia, 
sendo  tratada  com  descaso,  mormente  quando  encontrava-se  em  situação  de 
fragilidade e em estado grave de saúde.
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Sustenta que não há de se falar em sucumbência recíproca, 
porquanto  não resta  dúvida  de que teve êxito  em seu pedido principal,  com a 
consequente condenação da empresa demandada a arcar com os valores da cirurgia 
e do material.

Pede  a  condenação  da  UNIMED  em  danos  morais,  no 
montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Pugna pela condenação da apelada 
ao pagamento dos honorários advocatícios, em valor fixo, caso não haja condenação 
em danos morais; ou no importe de 20% (vinte por cento) do valor da condenação.

Nas  razões  do  segundo  apelo,  fls.  132/141,  a  Unimed  João 
Pessoa sustenta que a pretensão da autora é totalmente descabida,  porquanto a 
referida limitação está expressamente imposta em cláusula contratual, não podendo 
ser responsabilizada a oferecer procedimentos além daqueles previstos.

Aduz  que  o  contrato  constitui  um  instrumento 
completamente legal, sendo permitida no microssistema consumerista, a existência 
de cláusulas que limitem os direitos do aderente.

Nesse  compasso,  sustenta  que  a  saúde  privada  é 
complementar e nasce exclusivamente em função do pacto, não podendo confundir 
uma garantia constitucional imposta ao Estado com a obrigação das prestadoras de 
saúde.

Pede o provimento do apelo, objetivando a improcedência de 
todos os pedidos elencados na exordial.

Contrarrazões ao primeiro apelo, fls. 145/151.

Contrarrazões à segunda apelação, fls. 154/165.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer 
(fls.  172/177),  opinou pelo  provimento parcial  do 1º  apelo,  para que seja  fixada 
indenização por danos morais no valor de R$ 10.000 (dez mil reais), em favor da 
parte promovente e, consequentemente, o reconhecimento da sucumbência mínima 
em favor desta. Pugna pelo desprovimento do 2º recurso apelatório, mantendo-se 
inalterada a sentença nos demais termos.

É o relatório.

V O T O
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 Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado - Relator

O ponto fulcral da questão diz respeito à obrigatoriedade, ou 
não,  da  seguradora  de  saúde  arcar  com o  procedimento  de  que  necessita  a  1º 
apelante.

Infere-se dos autos (fls. 22) que a autora foi diagnosticada com 
artrose  grave  do  joelho  direito,  necessitando  de  intervenção  cirúrgica  para  a 
colocação de prótese, por estar inabilitada para a vida diária.

É cediço que aos contratos de plano de saúde são  plenamente 
aplicáveis as normas do Código de Defesa do Consumidor. De outro vértice, temos 
em questão o direito à vida e à saúde, ante à urgência e imprescindibilidade do 
procedimento prescrito por médico competente.

Pois bem.

A leitura do pacto que prevê cláusula restritiva, vedando a 
autorização  do  material  necessário  à  cirurgia  prescrita  por  médico  competente, 
deve ser feita à luz dos princípios constitucionais e consumeristas, porquanto estes 
são as normas chave de todo o sistema, sendo de rigor a aplicação da boa-fé e da 
função social dos contratos, principalmente quando se esbarra no direito à vida e na 
dignidade da pessoa humana, valores indeléveis do ordenamento jurídico.

Os  direitos  fundamentais,  em  sua  eficácia  horizontal, 
imprimem ao particular o dever de salvaguarda dos valores basilares insculpidos 
na  Lex  Mater.  De  outro  plano,  é  nula  de  pleno  direito  a  cláusula  contratual 
considerada  iníqua,  abusiva,  que  coloque  o  consumidor  em  desvantagem 
exagerada, ou que seja incompatível com a boa-fé ou com a equidade (art. 51, IV, do 
CDC).

Claramente, a negativa de cobertura dos serviços médicos em 
questão, põe em questão o próprio fim do contrato, na medida em que a saúde do 
paciente consiste no principal objeto da avença.

A seguradora  de  saúde,  ao  ingressar  no  mercado  com  tal 
mister,  deve  estar  ciente  da essencialidade e  do  caráter  público  do serviço  que 
escolheu prestar, não podendo sobrepor o caráter econômico do pacto à dignidade 
da  pessoa,  relegando  a  vida  do  paciente  à  sua  própria  sorte,  sobretudo  nos 
momentos em que mais necessita.

Este egrégio Tribunal tem decidido:
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APELAÇÃO.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE. 
NEGATIVA DE EXAME.  RESTRIÇÃO CONTRATUAL. EMERGÊNCIA 
CONFIGURADA.  ABUSIVIDADE  DA CLÁUSULA E  DA NEGATIVA. 
INFRAÇÃO AO CDC E À LEI DOS PLANOS DE SAÚDE.  PRINCÍPIO 
DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DOS DIREITOS À SAÚDE 
E À VIDA.  JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO COLENDO STJ E 
DO TJPB. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC. DECISUM 
MANTIDO.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO.  -  As  cláusulas 
restritivas que impeçam o restabelecimento da saúde em virtude de doença 
atentam contra a expectativa legítima do consumidor quanto ao plano de 
saúde  contratado,  o  que  deve  ser  percebido  e  sanado  pelo  Judiciário, 
mormente  quando  o  procedimento  seja  necessário  ao  bom  êxito  de 
tratamento coberto pelo contrato firmado e o caso configure situação de 
emergência. (TJPB - Apelação Cível nº 2013375-55.2014.815.0000, Relator: 
Desembargador João Alves da Silva. Julgado em 24/11/2014) (grifei)

CONSTITUCIONAL  e  CONSUMIDOR  —  Apelação  Cível  —  Ação 
Ordinária  com  Pedido  de  Antecipação  de  Tutela  para  fins  de  Imediata 
Autorização de Terapia Renal Substitutiva — Plano de Saúde — Contrato 
que exclui cobertura para hemodiálise — Tratamento não autorizado pela 
Cooperativa de Trabalho Médico — Irrelevância — Aplicação do CDC — 
Abusividade  da  cláusula  contratual  restritiva  de  direito  reconhecida  — 
Sentença  mantida  —  Desprovimento  do  recurso.  —  Os  princípios 
constitucionais  em  que  se  funda  a  República  Federal  do  Brasil,  de 
respeito  à  vida  e  à  dignidade  da  pessoa  humana,  impuseram  aos 
contratos  de  planos  de  saúde  a  sua  adequação  às  novas  legislações 
pertinentes. Trata-se da prevalência da ordem constitucional,  portanto, 
de ordem pública e de aplicação imediata e cogente.  (TJPB -  Apelação 
Cível  nº  200.2009.044588-9/001,  Terceira  Câmara  Cível;  Relator: 
Desembargador José Aurélio da Cruz. Julgado em 05/02/2013) (grifei)

Quanto ao dano moral, não se mostra plausível a condenação 
da Unimed, visto que a negativa de cobertura teve respaldo em cláusula contratual. 

O contrato, em sua cláusula 38, traz de forma nítida e expressa 
(pág. 20v) a não cobertura da prótese pleiteada. Assim, tenho que a seguradora ao 
negar a cobertura,  segundo sua interpretação contratual,  não praticou ato ilícito 
ensejador de reparação por dano moral.

O  Poder  Judiciário,  ao  declarar  a  posterior  nulidade  de 
cláusula expressa em contrato de plano de saúde, não pode pressupor a existência 
de dano moral. 

A  condenação  da  operadora  de  saúde  a  custear/cobrir 
procedimento/material  expressamente  excluído  do  pacto,  encontra  suas  razões 
quando  demonstrada  a  ameaça  à  vida  e  à  dignidade  da  pessoa,  atendendo  a 
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urgência  e  às  peculiaridades  do  caso  concreto,  não  se  fazendo  equânime, 
entretanto,  a  aplicação  de  sanção  indenizatória,  de  forma  a  configurar  nova 
reprimenda à empresa.

A jurisprudência entende ser inexistente o dever de indenizar 
nos  casos  de  recusa  de  cobertura  securitária,  desde  que  fundada  em  cláusula 
contratual:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO 
REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA 
FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL. 
MERO  ABORRECIMENTO.  DANO  MORAL.  NÃO  OCORRÊNCIA. 
CONCLUSÃO OBTIDA MEDIANTE  ANÁLISE DO  ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO  PROVIDO.  1.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo 
regimental,  em  face  do  nítido  caráter  infringente  das  razões  recursais. 
Aplicação dos princípios da fungibilidade e da economia processual. 2. In 
casu, o Tribunal a quo concluiu pela inexistência de dano moral passível 
de reparação, tendo em vista o curto lapso temporal transcorrido entre a 
negativa  de  cobertura  da  cirurgia  bariátrica  pelo  plano  de  saúde  e  a 
antecipação dos efeitos da tutela  que garantiu,  à  agravada,  a  cobertura 
pretendida, situação que não se mostrou suficiente para comprometer a 
sua saúde ou violar seus direitos da personalidade. 3.  A jurisprudência 
desta Corte entende que, quando a situação experimentada não tem o 
condão de expor a parte a dor, vexame, sofrimento ou constrangimento 
perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez que se trata de 
circunstância  a  ensejar  mero  aborrecimento  ou  dissabor,  mormente 
quando  mero  descumprimento  contratual,  embora  tenha  acarretado 
aborrecimentos,  não  gerou  maiores  danos  ao  recorrente.  4.  Agravo 
regimental não provido. (STJ; Edcl Ag Resp nº 626.695 - SP; Quarta Turma; 
Decisão Unânime; Rel. Min Raul Araújo; Julg. 19/05/2015; DJe 18/06/2015) 
(destaquei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUROS.  PLANO  DE SAÚDE.  NEGATIVA DE 
COBERTURA.  PRÓTESE.  STENT.  Aplicação  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor aos contratos de seguro. Após a vigência da Lei nº 9.656/98, 
não há possibilidade de negativa à cobertura de prótese indispensável ao 
ato  cirúrgico.  O  art.  10,  VII,  é  claro  ao  estabelecer  a  não  exclusão  da 
cobertura ao fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios. Pedido de 
indenização por danos morais. A operadora de plano de saúde não pratica 
ato  ilícito  gerador  de dano moral,  por  si  só,  ao  negar  a  cobertura  de 
determinado  procedimento,  baseada  em  cláusula,  segundo  sua 
interpretação contratual. O STJ já teve oportunidade de assentar que "o 
inadimplemento do contrato, por si só, pode acarretar danos materiais e 
indenização por perdas e danos, mas, em regra, não dá margem ao dano 
moral,  que  pressupõe  ofensa  anormal  à  personalidade.  Embora  a 
inobservância das cláusulas contratuais por uma das partes possa trazer 
desconforto ao outro contratante - E normalmente o traz - Trata-se, em 
princípio, do desconforto a que todos podem estar sujeitos, pela própria 
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vida em sociedade" (RESP 338162/MG, relator Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira,  DJ.  Apelos  não  providos.  Por  maioria.  (TJRS;  AC  495072-
85.2013.8.21.7000;  Caxias  do  Sul;  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Ney 
Wiedemann Neto; Julg. 29/05/2014; DJERS 06/06/2014) (destaquei)

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PLANO  DE SAÚDE.  NEGATIVA  DE 
COBERTURA.  PRÓTESE  DE  COLUNA.  CONTRATO  ANTERIOR  À 
VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  9656/98.  APLICABILIDADE.  NORMA  MAIS 
FAVORÁVEL  AO  CONSUMIDOR.  COBERTURA  DE  PRÓTESE 
INDISSOCIÁVEL  AO  TRATAMENTO.  DANO  MORAL.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO. SÚMULA Nº 306/STJ.  SENTENÇA 
MANTIDA.  1)  Ainda  que  o  contrato  de  seguro  de  saúde  tenha  sido 
celebrado antes do advento da Lei nº 9.656/98, as previsões nele encerradas 
devem ser interpretadas à luz e em consonância com as disposições do 
Código de Defesa do Consumidor. 2) A cláusula excludente de cobertura 
de implantação de prótese perde seu sentido quando, pela evolução das 
técnicas médicas, o seu emprego é parte indissociável do tratamento, pois,  
do  contrário,  sua  aplicação  representaria  verdadeira negativa  do 
tratamento  coberto.  3)  A  recusa  da  cobertura  do  seguro  baseada  em 
interpretação  de  cláusula  contratual,  não  gera  danos  morais 
indenizáveis. 4) A previsão de compensação dos honorários, na hipótese 
de sucumbência  recíproca,  contida  no Código  de  Processo Civil  e  na 
Súmula nº 306 do STJ não colide com as disposições da Lei nº 8.906/94, 
que assegura ao advogado a titularidade da verba honorária incluída na 
condenação,  conforme  precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 
(TJMG;  APCV  1.0344.10.001676-7/001;  Rel.  Des.  Marcos  Lincoln;  Julg. 
25/06/2013; DJEMG 01/07/2013) (destaquei)

No mesmo sentido, já se pronunciou esta Corte:

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS  E  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE. PRETENSÃO  DE 
RESSARCIMENTO DO  QUANTUM DESEMBOLSADO À COMPRA  DE 
PRÓTESE EXCLUÍDA DA COBERTURA, BEM COMO RESSARCIMENTO 
MORAL  PELA  RECUSA  DA  OPERADORA  EM  FORNECER  ESSE 
MATERIAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO.
I - APELAÇÃO DA UNIMED.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  PLANO  DE  SAÚDE 
“CONTRATADO”  POR  ASSOCIAÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE  VÍNCULO 
JURÍDICO  ENTRE  A  OPERADORA  DE  PLANO  DE  SAÚDE  E  A 
USUÁRIA/BENEFICIÁRIA. REJEIÇÃO. 
Ainda que o plano de saúde seja contratado por intermédio de terceiro, 
que é o estipulante, o beneficiário é o destinatário final do serviço, sendo 
portanto,  parte legítima para figurar no polo ativo de ação que busque 
discutir a validade das cláusulas do contrato. (AgRg no REsp 1336758/RS)
MÉRITO. CLÁUSULA RESTRITIVA DE FORNECIMENTO DE PRÓTESE 
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QUE, EM CONSEQUÊNCIA DO MATERIAL SER IMPRESCINDÍVEL AO 
SUCESSO DA CIRURGIA, INVIABILIZA A COBERTURA CIRÚRGICA A 
QUE  A  USUÁRIA  CONTRATUALMENTE  TEM  DIREITO. 
AFASTAMENTO  DA  APLICABILIDADE  DA  CLÁUSULA,  IN  CASU. 
INDENIZAÇÃO  PATRIMONIAL  CORRESPONDENTE  AO  VALOR 
DESEMBOLSADO  PELA AUTORA PARA A COMPRA DA PRÓTESE 
DEVIDA. DESPROVIMENTO
Eventuais limitações contidas no contrato de seguro ou plano de saúde 
não  podem  implicar,  de  forma  dissimulada,  a  inoperância  de  outras 
coberturas,  ou  até  mesmo da  cobertura  principal,  para  as  quais  houve 
regular contratação.
II  -  APELAÇÃO DA AUTORA. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA POR 
DANOS MORAIS. RECUSA  DA SEGURADORA REALIZADA COM 
BASE  NA  EXCLUSÃO  CONTRATUAL.  DANO  MORAL  NÃO 
CONFIGURADO.  DESPROVIMENTO.  A  recusa  de  cobertura 
securitária fundada em cláusula  contratual  não gera,  necessariamente, 
dever  de  indenizar  por  danos  morais. (TJPB;  AC  0034850-
54.2010.815.2001; Terceira  Câmara  Cível  –  acórdão  unânime-  Rel. 
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  Julgado  em 
01/07/2014) (destaquei)

Outrossim,  considerando  que  na  hipótese  as  partes  foram 
igualmente vencedores e vencidos, as despesas processuais serão suportadas por 
cada na mesma proporção de 50%, mantendo-se irretocável a sentença neste ponto.

Diante do exposto, nego provimento aos dois apelos.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  realizado na Sessão Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 25 de 
agosto de 2015, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henrique de 
Sá e Benevides.  Participaram do julgamento, além deste Relator,  Juiz convocado 
com jurisdição limitada, o Exmo. Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides e o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao julgamento, o Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 27 de agosto de 2015.

    Ricardo Vital de Almeida
     Juiz convocado - Relator
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